
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.770.377 - RS (2018/0254261-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : JOSÉ CARLOS PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : FERNANDA GUIMARÃES MARTINS  - RS051837 
ADVOGADA : MARCELA CAMARGO SAVONITTI JAHN E OUTRO(S) - 

RS079813 
INTERES.  : SINDICATO DOS BANCÁRIOS DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. EFEITOS DA SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
COLETIVA. ART. 2º-A DA LEI 9.494/1997. INCIDÊNCIA DAS NORMAS 
DE TUTELA COLETIVA PREVISTAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR (LEI 8.078/1990), NA LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
(LEI 7.34/1985) E NA LEI DO MANDADO DE SEGURANÇA (LEI 
12.016/2009). INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. LIMITAÇÃO DOS 
EFEITOS DA COISA JULGADA AO TERRITÓRIO SOB JURISDIÇÃO DO 
ÓRGÃO PROLATOR DA SENTENÇA. IMPROPRIEDADE. 
OBSERVÂNCIA AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE 
ESPECIAL NO JULGAMENTO DO RESP 1.243.887/PR, 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, E PELO STF QUANTO AO 
ALCANCE DOS EFEITOS DA COISA JULGADA NA TUTELA DE 
DIREITOS COLETIVOS. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR 
SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. NÃO APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RE 612.043/PR (TEMA 499). 
JULGAMENTO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. INDEFERIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
1. Trata-se de Embargos de Divergência interpostos contra acórdão da Primeira 
Turma do STJ, nos autos do  AgInt no  Recurso Especial 1.770.377/RS,  que 
entendeu que os efeitos da sentença coletiva, nos casos em que a entidade 
sindical atua como substituta processual, não estão adstritos aos filiados à 
entidade sindical à época do oferecimento da ação coletiva, nem sua abrangência 
cinge-se somente ao âmbito territorial da jurisdição do órgão prolator da decisão, 
salvo se houver restrição expressa no título executivo judicial. 
2. A parte embargante afirma em seu arrazoado que deve prevalecer a 
conclusão exposta no AREsp 695.507/RS, em que a sentença civil proferida em 
ação de caráter coletivo ajuizada por entidade associativa ou sindicato, na defesa 
dos interesses e direitos dos seus associados ou da categoria, atinge somente os 
substituídos que possuam, na data do ajuizamento da ação, domicílio no âmbito da 
competência territorial do órgão prolator, conforme o disposto no artigo 2º-A da 
Lei 9.494/1997.
3. Com efeito, é assente na jurisprudência do STJ o entendimento de que, quando 
em discussão a eficácia objetiva e subjetiva da sentença proferida em ação 
coletiva proposta em substituição processual, a aplicação do art. 2º-A da Lei 
9.494/1997 deve se harmonizar com os demais preceitos legais aplicáveis ao 
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tema, de forma que o efeito da sentença coletiva nessas hipóteses não está 
adstrito aos filiados à entidade sindical à época do oferecimento da ação coletiva, 
nem limitada sua abrangência ao âmbito territorial da jurisdição do órgão prolator 
da decisão.
4. In casu nota-se, também, que não se aplica o disposto no RE 612.043/PR 
(Tema 499), julgado pelo Supremo Tribunal Federal. Aquela Suprema Corte, 
apreciando o tema 499 da repercussão geral, desproveu o recurso extraordinário, 
declarando a constitucionalidade do art. 2º-A da Lei 9.494/1997, fixando a 
seguinte tese: "A eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação 
coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de interesses 
dos associados, somente alcança os filiados, residentes no âmbito da jurisdição do 
órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a data da propositura 
da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial do processo de 
conhecimento".
5. Está bem delimitado e evidenciado no referido acórdão do STF que a tese 
relativa à limitação territorial dos efeitos da decisão coletiva diz respeito apenas 
às Ações Coletivas de rito ordinário, ajuizadas por associação civil, que agem em 
representação processual, não se estendendo tal entendimento aos sindicatos, que 
agem na condição de substitutos processuais, nem a outras espécies de Ações 
Coletivas, como, por exemplo, o Mandado de Segurança Coletivo.
6. A res iudicata nas Ações Coletivas é ampla, em razão mesmo da existência 
da multiplicidade de indivíduos concretamente lesados de forma difusa e 
indivisível, não havendo que confundir competência do juiz que profere a sentença 
com o alcance e os efeitos decorrentes da coisa julgada coletiva.
7. Limitar os efeitos da coisa julgada coletiva seria um mitigar exdrúxulo da 
efetividade de decisão judicial em Ação Coletiva. Mais ainda: reduzir a eficácia 
de tal decisão à "extensão" territorial do órgão prolator seria confusão atécnica 
dos institutos que balizam os critérios de competência adotados em nossos 
diplomas processuais, mormente quando - por força do normativo de regência do 
Mandado de Segurança (hígido neste ponto) - a fixação do Juízo se dá (deu) em 
razão da pessoa que praticou o ato (ratione personae).
8. Por força do que dispõem o Código de Defesa do Consumidor e a Lei da Ação 
Civil Pública sobre a tutela coletiva, sufragados pela Lei do Mandado de 
Segurança (art. 22), impõe-se a interpretação sistemática do art. 2º-A da Lei 
9.494/1997, de forma a prevalecer o entendimento de que a abrangência da coisa 
julgada é determinada pelo pedido, pelas pessoas afetadas, e de que a 
imutabilidade dos efeitos que uma sentença coletiva produz deriva de seu trânsito 
em julgado, e não da competência do órgão jurisdicional que a proferiu.
9. Há que se respeitar, ainda, o disposto no REsp 1.243.887/PR representativo de 
controvérsia, porquanto naquele julgado já se vaticinara a interpretação a ser 
conferida ao art. 16 da Lei da Ação Civil Pública (alterado pelo art. 2º-A da Lei 
9.494/1997), de modo a harmonizá-lo com os demais preceitos legais aplicáveis 
ao tema, em especial às regras de tutela coletiva previstas no Código de Defesa 
do Consumidor.
10. Nesse quadrante, percebe-se que o acórdão embargado encontra-se em 
conformidade com a jurisprudência atual do STJ. Assim, incide o disposto na 
Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência 
do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
11. Embargos de Divergência indeferidos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Seção, por 
unanimidade, negou provimento aos embargos de divergência, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de 
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 27 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.770.377 - RS (2018/0254261-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : JOSÉ CARLOS PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : FERNANDA GUIMARÃES MARTINS  - RS051837 
ADVOGADA : MARCELA CAMARGO SAVONITTI JAHN E OUTRO(S) - 

RS079813 
INTERES.  : SINDICATO DOS BANCÁRIOS DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Divergência interpostos contra acórdão da Primeira 

Turma do STJ, nos autos do  AgInt no  Recurso Especial 1.770.377/RS,  assim ementado:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AÇÃO DE CARÁTER COLETIVO. SINDICATO. 
SUBSTITUTO PROCESSUAL. EFEITO DA SENTENÇA. ADSTRIÇÃO 
AOS FILIADOS À ENTIDADE SINDICAL À ÉPOCA DO 
OFERECIMENTO DA AÇÃO, OU LIMITAÇÃO DA ABRANGÊNCIA AO 
ÂMBITO TERRITORIAL DA JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR DA 
DECISÃO. NÃO CABIMENTO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 2º-A DA LEI 
N. 9.494/97 EM HARMONIA COM AS NORMAS QUE DISCIPLINAM A 
MATÉRIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno.

II – O Supremo Tribunal Federal firmou orientação, sob o regime 
da repercussão geral, segundo a qual há distinção entre a execução individual de 
sentença coletiva proposta por sindicato daquela proposta por associação, no que 
se refere à legitimidade e autorização dos sindicalizados ou associados.

III – Delineada a substituição processual pelos sindicatos e a 
representação processual pelas associações, não se faz necessária a juntada da 
listagem dos substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por 
sindicato, providência exigível em se tratando de ação ajuizada por associação, 
exceto se tratar-se de mandado de segurança coletivo.

IV – Impõe-se interpretar o art. 2º-A da Lei n. 9.494/97 em 
harmonia com as demais normas que disciplinam a matéria, de modo que os 
efeitos da sentença coletiva, no casos em que a entidade sindical atua com 
substituta processual, não estão adstritos aos filiados à entidade sindical à época 
Superior Tribunal de Justiça do oferecimento da ação coletiva, ou limitada a sua 
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abrangência ao âmbito territorial da jurisdição do órgão prolator da decisão, salvo 
se houver restrição expressa no título executivo judicial. Precedentes.

V – A Agravante não apresenta argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII – Agravo Interno improvido.

A parte embargante aponta divergência do aresto acima mencionado com o 

entendimento do STJ, pretendendo a prevalência da tese exposta no acórdão paradigma. 

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.770.377 - RS (2018/0254261-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.8.2018.

A parte embargante afirma em seu arrazoado que deve prevalecer a conclusão 

exposta no AREsp 695.507/RS, em que a sentença civil proferida em ação de caráter coletivo 

ajuizada por entidade associativa ou sindicato, na defesa dos interesses e direitos dos seus 

associados ou da categoria, atinge somente os substituídos que possuam, na data do 

ajuizamento da ação, domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator, 

conforme o disposto no artigo 2º-A da Lei 9.494/1997.

Malgrado, não há como admitir os Embargos de Divergência, tendo em vista 

que o presente recurso não supera o juízo de admissibilidade. 

Quanto à limitação subjetiva da eficácia da coisa julgada em sentença coletiva, 

mostrou-se necessário tecer algumas considerações.

O Supremo Tribunal Federal firmou orientação, sob o regime da repercussão 

geral, segundo a qual há distinção entre a execução individual de sentença coletiva proposta 

por sindicato daquela proposta por associação, no que se refere à legitimidade e autorização 

dos sindicalizados ou associados, consoante as ementas a seguir:

REPRESENTAÇÃO - ASSOCIADOS - ARTIGO 5o, INCISO 
XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALCANCE.

O disposto no artigo 5° inciso XXI, da Carta da República encerra 
representação específica, não alcançando previsão genérica do estatuto da 
associação a revelar a defesa dos interesses dos associados. TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL - ASSOCIAÇÃO - BENEFICIÁRIOS. As balizas 
subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por associação, é 
definida pela representação no processo de conhecimento, presente a autorização 
expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial. 

(RE 573.232, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Relator(a) p/ Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 
14/5/2014, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-182 DIVULG 18-9-2014 
PUBLIC 19-09-2014 EMENT VOL-02743-01 PP-00001)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ART. 
8o. III, DA LEI MAIOR. SINDICATO. LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO 
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PROCESSUAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE DE 
AUTORIZAÇÃO. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 

I - Repercussão geral reconhecida e reafirmada a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal no sentido da ampla legitimidade extraordinária dos 
sindicatos para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais 
dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e 
execuções de sentença, independentemente de autorização dos substituídos.

(RE 883.642 RG, Relator(a): Min. MINISTRO PRESIDENTE, 
julgado em 18/6/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-124 DIVULG 25-6-2015 PUBLIC 26-6-2015)

Desse modo, delineada a substituição processual pelos sindicatos e a 

representação processual pelas associações, não se faz necessária a juntada da listagem dos 

substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por sindicato, providência 

exigível em se tratando de ação ajuizada por associação, exceto se se tratar de Mandado de 

Segurança Coletivo. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO. OFENSA AO ART. 535. INOCORRÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE DA EXIGÊNCIA DE INSTRUÇÃO DA INICIAL 
COMA RELAÇÃO NOMINAL DOS ASSOCIADOS DA IMPETRANTE E 
DE SEUS RESPECTIVOS ENDEREÇOS (LEI 9.494/97, ART. 2°-A). 
ORIENTAÇÃO PACIFICADA NOS TRIBUNAIS SUPERIORES. INÉPCIA 
DA INICIAL. INDICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO. DESNECESSIDADE.

1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de 
prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente 
cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adotou, entretanto, 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia posta.

2. No mandado de segurança coletivo, a legitimação ativa das 
associações, em razão do regime de substituição processual autônoma, dispensa a 
autorização expressa ou a 

relação nominal dos associados substituídos. Aplicação da Súmula 
629/STF.

3. É inviável a reapreciação, na via do recurso especial, de matéria 
decidida pelo Tribunal de origem com base em fundamentos de natureza 
constitucional.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
improvido.

(REsp 693.423/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 26/9/2005).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
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OFENSA AOS ARTS. 458, II. E 475-B. §§ 3o E 4o. DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO DE 
CLASSE. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA INDIVIDUAL OU 
ASSEMBLEIA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO EXEQUENTE.

1. Os arts. 458, II, e 475-B, §§3°e 4o, do CPC, não foram objeto 
de debate pelo Tribunal a quo, não preenchendo o requisito do prequestionamento 
viabilizador da instância especial. Incide, na hipótese, o teor da Súmula 282/STF.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orientava-se no 
sentido de que as associações de classe e os sindicatos possuem legitimidade 
ativa ad causam para atuar como substitutos processuais em Ações Coletivas, 
nas fases de conhecimento, na liquidação e na execução, independentemente de 
autorização expressa dos substituídos e de juntada da relação nominal dos filiados.

3. O STF, reconhecendo a repercussão geral da matéria, apreciou 
e julgou o RE 573232/SC, de relatoria do Min. Ricardo Lewandowski, relator para 
Acórdão Min. Marco Aurélio, pacificando-se no sentido de que "As balizas 
subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por associação, é 
definida pela representação no processo de conhecimento, presente a autorização 
expressa dos associados e a lista destes juntada à iniciar.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1.637.826/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19/12/2016).

Acerca dos efeitos da sentença coletiva, por seu turno, esta Corte firmou 

entendimento, em precedente julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil 

de 1973, segundo o qual "a liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida 

em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os 

efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites 

objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a 

extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo". 

Esta a ementa do paradigma:

DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C. CPC). DIREITOS 
METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X 
BANESTADO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO/LIQUIDA 
ÇÂO INDIVIDUAL. FORO COMPETENTE. ALCANCE OBJETIVO E 
SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO 
TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. REVISÃO JURISPRUDENCIAL. 
LIMITAÇÃO AOS ASSOCIADOS. INVIABILIDADE. OFENSA À COISA 
JULGADA.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A liquidação e a 
execução individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva pode 

Documento: 1895633 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/05/2020 Página  8 de 4



 
 

 

ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia 
da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos 
e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a 
extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo 
(arts. 468, 472 e 474, CPC e93e 103, CDC).

1.2. A sentença genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada 
pela Apadeco, que condenou o Banestado ao pagamento dos chamados expurgos 
inflacionários sobre cadernetas de poupança, dispôs que seus efeitos alcançariam 
todos os poupadores da instituição financeira do Estado do Paraná. Por isso 
descabe a alteração do seu alcance em sede de liquidação/execução individual, 
sob pena de vulneração da coisa julgada. Assim, não se aplica ao caso a limitação 
contida no art. 2°-A, caput, da Lei n. 9.494/97.

2. Ressalva de fundamentação do Ministro Teori Albino Zavascki.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1.243.887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 

Especial, DJe 12/12/2011).

Desse modo, a Ação Coletiva proposta por sindicato alcança todos os 

integrantes, não subsistindo a limitação territorial prevista no art. 2°-A da Lei 9.494/1997.

Com efeito, é assente na jurisprudência do STJ o entendimento de que, quando 

em discussão a eficácia objetiva e subjetiva da sentença proferida em Ação Coletiva proposta 

em substituição processual, a aplicação do art. 2º-A da Lei 9.494/1997 deve se harmonizar 

com os demais preceitos legais aplicáveis ao tema, de forma que o efeito da sentença coletiva 

nessas hipóteses não está adstrito aos filiados à entidade sindical à época do oferecimento da 

Ação Coletiva, nem se limita sua abrangência ao âmbito territorial da jurisdição do órgão 

prolator da decisão.

In casu, nota-se, também, que não se aplica o disposto no RE 612.043/PR 

(Tema 499), julgado pelo Supremo Tribunal Federal. Aquela Suprema Corte, apreciando o 

tema 499 da repercussão geral, desproveu o recurso extraordinário, declarando a 

constitucionalidade do art. 2º-A da Lei 9.494/1997, fixando a seguinte tese: "A eficácia 

subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por 

associação civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança os filiados, residentes 

no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a data 

da propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial do processo de 

conhecimento.

Está bem delimitado e evidenciado no referido acórdão do STF que a tese 
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relativa à limitação territorial dos efeitos da decisão coletiva diz respeito apenas às Ações 

Coletivas de rito ordinário, ajuizadas por associação civil, que agem em representação 

processual, não se estendendo tal entendimento aos sindicatos, que agem na condição de 

substitutos processuais, nem a outras espécies de Ações Coletivas, como, por exemplo, o 

Mandado de Segurança Coletivo.

A res iudicata nas Ações Coletivas é ampla, em razão mesmo da existência da 

multiplicidade de indivíduos concretamente lesados de forma difusa e indivisível, não havendo 

que confundir competência do juiz que profere a sentença com o alcance e os efeitos 

decorrentes da coisa julgada coletiva.

Limitar os efeitos da coisa julgada coletiva seria um mitigar exdrúxulo da 

efetividade de decisão judicial em Ação Coletiva. Mais ainda: reduzir a eficácia de tal decisão 

à "extensão" territorial do órgão prolator seria confusão atécnica dos institutos que balizam os 

critérios de competência adotados em nossos diplomas processuais, mormente quando - por 

força do normativo de regência do Mandado de Segurança (hígido neste ponto) - a fixação do 

Juízo se dá (deu) em razão da pessoa que praticou o ato (ratione personae).

Por força do que dispõem o Código de Defesa do Consumidor e a Lei da 

Ação Civil Pública sobre a tutela coletiva, sufragados pela Lei do Mandado de Segurança (art. 

22), impõe-se a interpretação sistemática do art. 2º-A da Lei 9.494/1997, de forma a 

prevalecer o entendimento de que a abrangência da coisa julgada é determinada pelo pedido, 

pelas pessoas afetadas, e de que a imutabilidade dos efeitos que uma sentença coletiva produz 

deriva de seu trânsito em julgado, e não da competência do órgão jurisdicional que a proferiu.

Há que se respeitar, ainda, o disposto no REsp 1.243.887/PR representativo 

de controvérsia, porquanto naquele julgado já se vaticinara a interpretação a ser conferida ao 

art. 16 da Lei da Ação Civil Pública (alterado pelo art. 2º-A da Lei 9.494/1997), de modo a 

harmonizá-lo com os demais preceitos legais aplicáveis ao tema, em especial às regras de 

tutela coletiva previstas no Código de Defesa do Consumidor.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
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APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA TODOS 
OS FUNDAMENTOS DO DECISUM. CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA 
PARTE RECORRENTE COM O CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO. POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA 
IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. AÇÃO 
DE CARÁTER COLETIVO. SINDICATO. SUBSTITUTO PROCESSUAL. 
EFEITO DA SENTENÇA. ADSTRIÇÃO AOS FILIADOS À ENTIDADE 
SINDICAL À ÉPOCA DO OFERECIMENTO DA AÇÃO, OU LIMITAÇÃO 
DA ABRANGÊNCIA AO ÂMBITO TERRITORIAL DA JURISDIÇÃO DO 
ÓRGÃO PROLATOR DA DECISÃO. NÃO CABIMENTO. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 2º-A DA LEI N. 9.494/97 EM HARMONIA 
COM AS NORMAS QUE DISCIPLINAM A MATÉRIA. VIOLAÇÃO À 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

(...) III - O Supremo Tribunal Federal firmou orientação, sob o 
regime da repercussão geral, segundo a qual há distinção entre a execução 
individual de sentença coletiva proposta por sindicato daquela proposta por 
associação, no que se refere à legitimidade e autorização dos sindicalizados ou 
associados.

IV - Delineada a substituição processual pelos sindicatos e a 
representação processual pelas associações, não se faz necessária a juntada da 
listagem dos substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por 
sindicato, providência exigível em se tratando de ação ajuizada por associação, 
exceto se tratar-se de mandado de segurança coletivo.

V - Impõe-se interpretar o art. 2º-A da Lei n. 9.494/97 em 
harmonia com as demais normas que disciplinam a matéria, de modo que os 
efeitos da sentença coletiva, no casos em que a entidade sindical atua com 
substituta processual, não estão adstritos aos filiados à entidade sindical à época 
do oferecimento da ação coletiva, ou limitada a sua abrangência ao âmbito 
territorial da jurisdição do órgão prolator da decisão, salvo se houver restrição 
expressa no título executivo judicial. Precedentes.

(...) 
(AgInt no REsp 1.614.030/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, DJe 13/2/2019)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EFEITOS DA 
COISA JULGADA EM AÇÃO COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL E 
TEMPORAL. SÚMULA 83 DO STJ.

1. É assente na jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que. quando em discussão a eficácia objetiva e subjetiva da 
sentença proferida em ação coletiva proposta em substituição processual. a 
aplicação do ait. 2°-A da Lei n 9.4941997 deve se hannonizar com os demais 
preceitos legais aplicáveis ao tema. dei forma que o efeito da sentença coletiva 
nessas hipóteses não está adstrito aos filiados ã entidade sindical á época do 
oferecimento da ação coletiva. chi limitada a sua abrangência apenas ao âmbito 
territorial da jurisdição do órgão prolator da decisão. Aplicação da Súmula 83 do 
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STJ. 
2. Agravo interno desprovido.
(Aglnt no REsp 1.639.899/RS. Rel. Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 24/11/2017)

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA 
INTENTADA POR SINDICATO. EXECUÇÃO DO JULGADO. 
LEGITIMIDADE DO SERVIDOR PERTENCENTE À CATEGORIA. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA AFILIAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A questão em debate cinge-se a eventual ilegitimidade da parte 
recorrida para figurar no pólo ativo de Ação Executiva, por não ter comprovado a 
condição de filiado ao Sindicato autor da Ação Coletiva no momento da formação 
do título executivo.

2. O título executivo não restringe seus efeitos apenas aos 
servidores elencados no rol apresentado nos autos da ação ordinária, mas tão 
somente, determina o pagamento aos substituídos na ação, independentemente de 
individualização. Desse modo, não tendo a sentença coletiva limitado 
expressamente os seus efeitos ao rol de substituídos, não há que se falar em 
violação à coisa julgada, de modo que seus benefícios devem atingir a todos os 
Servidores da respectiva categoria profissional.

3. Assim, a coisa julgada proveniente desta Ação Coletiva alcança 
todos os Servidores integrantes da categoria beneficiada, sendo a eles assegurada 
a legitimidade para a execução individual deste título judicial, ainda que não 
ostentem a condição de afiliado da referida entidade quando do processo de 
conhecimento. Precedentes: AgInt no REsp. 1.602.913/SC, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 30.11.2016; AgInt no REsp. 1.555.259/CE, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 9.11.2016; EDcl no AgRg no REsp. 1.137.300/RS, Rel. Min. 
NEFI CORDEIRO, DJe 15.12.2015.

4. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp 1.664.812/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, Primeira Turma, DJe 1/9/2017).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EFEITOS DA 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ART. 2°-A DA LEI 
9.494/1997. INCIDÊNCIA DAS NORMAS DE TUTELA COLETIVA 
PREVISTAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI 
8.0781990). NA LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA (LEI 7.34/1985) E NA LEI 
DO MANDADO DE SEGURANÇA (LEI 12.0162009). INTERPRETAÇÃO 
SISTEMÁTICA. LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA COISA JULGADA AO 
TERRITÓRIO SOB JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR DA 
SENTENÇA. IMPROPRIEDADE. OBSERVÂNCIA AO ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL NO JULGAMENTO DO RESP 
1.243.88(7,PR REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. E PELO STF 
QUANTO AO ALCANCE DOS EFEITOS DA COISA JULGADA NA 
TUTELA DE DIREITOS COLETIVOS.

1. Na hipótese dos autos, a quaestio iuris diz respeito ao alcance e 
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aos efeitos de sentença deferitória de pretensão agitada em Ação Coletiva. A 
controvérsia circunscreve-se. portanto, à subsunção da matéria ao texto legal 
inserto no art. 2°-A da Lei 9.494/1997, que dispõe sobre os efeitos de sentença 
proferida em Ação Coletiva.

2. A res iudicata nas Ações Coletivas é ampla, em razão mesmo 
da existência da multiplicidade de indivíduos concretamente lesados de forma 
difusa e indivisível não havendo que confundir competência do juiz que profere a 
sentença com o alcance e os efeitos decorrentes da coisa julgada coletiva.

3. Limitar os efeitos da coisa julgada coletiva seria um mitigar 
exdmxulo da efetividade de decisão judicial em Ação Coletiva. Mais ainda: reduzir 
a eficácia de tal decisão à "extensão" territorial do órgão prolator seria confusão 
atécnica dos institutos que balizam os critérios de competência adotados em 
nossos diplomas processuais, momiente quando - por força do normativo de 
regência do Mandado de Segurança (hígido neste ponto) - a fixação do Juízo se 
dá (deu) em razão da pessoa que praticou o ato (ratione personae).

4. Por força do que dispõem o Código de Defesa do Consumidor e 
a Lei da Ação Civil Pública sobre a tutela coletiva, sufragados pela Lei do 
Mandado de Segurança (art. 22), impõe-se a interpretação sistemática do art. 
2°-A da Lei 9.4941997. de forma a prevalecer o entendimento de que a 
abrangência da coisa julgada é determinada pelo pedido, pelas pessoas afetadas, e 
de que a imutabilidade dos efeitos que uma sentença coletiva produz deriva de 
seu trânsito em julgado, e não da competência do órgão jurisdicional que a 
proferiu.

5. Incide, in casu. o entendimento firmado no REsp 1.243.887 PR 
representativo de controvérsia, porquanto naquele julgado já se vaticinara a 
interpretação a ser conferida ao art. 16 da Lei da Ação Civil Pública (alterado 
pelo art. 2°-A da Lei 9.494/1997). de modo a harmonizá-lo com os demais 
preceitos legais aplicáveis ao tema. em especial às regras de tutela coletiva 
previstas no Código de Defesa do Consumidor.

6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.696.980/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 19/12/2017)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. LIMITE TERRITORIAL DA 
SENTENÇA. LIMITAÇÃO INDEVIDA. EFICÁCIA DA COISA JULGADA 
QUE NÃO SE RESTRINGE AO TERRITÓRIO DO ÓRGÃO JUDICANTE. 
ABRANGÊNCIA DOS DIREITOS COLETIVOS EM SENTIDO AMPLO 
INDISTINTAMENTE. HIPÓTESE DE DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. POSSIBILIDADE DESDE QUE O EXEQUENTE SOA 
BENEFICIÁRIO DO COMANDO DISPOSTO NA SENTENÇA. ERESP N. 
1.134.957/SP. ACÓRDÃO RECORRIDO REFORMADO. ACLARATÓRIOS 
PARCIALMENTE ACOLHIDOS. COM EFEITOS INFRINGENTES. PARA 
DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Recentemente, ficou decidido pela Corte Especial deste 
Tribunal no julgamento do Embargos de Divergência em REsp n 1.134.957/SP, 
que é indevido limitar, em princípio, a eficácia das decisões proferidas em ações 
chis públicas coletivas ao território da competência do órgão judicante. A vedação 
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dessa limitação estende-se aos direitos coletivos indistintamente (direito coletivo 
em sentido estrito, difuso ou individual homogêneo), sendo que. no caso dessa 
última espécie, a coisa julgada atingirá todos aqueles beneficiários do comando 
exarado na decisão que se pretenda executar.

2. Aclaratórios acolhidos parcialmente, com efeitos infringentes. 
para dar provimento ao recurso especial.

(EDcl no Aglnt no AREsp 965.95LTR, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 8/5/2017)

 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EFEITOS DA 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ART. 2º-A DA LEI 
9.494/1997. INCIDÊNCIA DAS NORMAS DE TUTELA COLETIVA 
PREVISTAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI 
8.078/1990), NA LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA (LEI 7.34/1985) E NA LEI 
DO MANDADO DE SEGURANÇA (LEI 12.016/2009). INTERPRETAÇÃO 
SISTEMÁTICA. LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA COISA JULGADA AO 
TERRITÓRIO SOB JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR DA 
SENTENÇA. IMPROPRIEDADE. OBSERVÂNCIA AO ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL NO JULGAMENTO DO RESP 
1.243.887/PR, REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, E PELO STF 
QUANTO AO ALCANCE DOS EFEITOS DA COISA JULGADA NA 
TUTELA DE DIREITOS COLETIVOS. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA 
POR SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. NÃO APLICAÇÃO 
DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO RE 612.043/PR (TEMA 499). 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO EM RAZÃO DO ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. O entendimento do Tribunal de origem não está em perfeita 
consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça. Com efeito, é 
assente na jurisprudência do STJ o entendimento de que, quando em discussão a 
eficácia objetiva e subjetiva da sentença proferida em ação coletiva proposta em 
substituição processual, a aplicação do art. 2º-A da Lei 9.494/1997 deve se 
harmonizar com os demais preceitos legais aplicáveis ao tema, de forma que o 
efeito da sentença coletiva nessas hipóteses não está adstrito aos filiados à 
entidade sindical à época do oferecimento da ação coletiva, ou limitada a sua 
abrangência apenas ao âmbito territorial da jurisdição do órgão prolator da 
decisão.

2. In casu nota-se, também, que não se aplica o disposto no RE 
612.043/PR (Tema 499), julgado pelo Supremo Tribunal Federal. Aquela Suprema 
Corte, apreciando o tema 499 da repercussão geral, desproveu o recurso 
extraordinário, declarando a constitucionalidade do art. 2º-A da Lei nº 9.494/1997, 
fixando a seguinte tese: "A eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir de 
ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de 
interesses dos associados, somente alcança os filiados, residentes no âmbito da 
jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a data da 
propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial do 
processo de conhecimento.

3. Está bem delimitado e evidenciado no referido acórdão do STF 
que a tese relativa à limitação territorial dos efeitos da decisão coletiva diz 
respeito apenas às Ações Coletivas de rito ordinário, ajuizadas por associação 
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civil, que agem em representação processual, não se estendendo tal entendimento 
aos sindicatos, que agem na condição de substitutos processuais, nem a outras 
espécies de Ações Coletivas, como, por exemplo, o Mandado de Segurança 
Coletivo.

4. A res iudicata nas Ações Coletivas é ampla, em razão mesmo 
da existência da multiplicidade de indivíduos concretamente lesados de forma 
difusa e indivisível, não havendo que confundir competência do juiz que profere a 
sentença com o alcance e os efeitos decorrentes da coisa julgada coletiva.

5. Limitar os efeitos da coisa julgada coletiva seria um mitigar 
exdrúxulo da efetividade de decisão judicial em Ação Coletiva. Mais ainda: 
reduzir a eficácia de tal decisão à "extensão" territorial do órgão prolator seria 
confusão atécnica dos institutos que balizam os critérios de competência adotados 
em nossos diplomas processuais, mormente quando - por força do normativo de 
regência do Mandado de Segurança (hígido neste ponto) - a fixação do Juízo se 
dá (deu) em razão da pessoa que praticou o ato (ratione personae).

6. Por força do que dispõem o Código de Defesa do Consumidor e 
a Lei da Ação Civil Pública sobre a tutela coletiva, sufragados pela Lei do 
Mandado de Segurança (art. 22), impõe-se a interpretação sistemática do art. 
2º-A da Lei 9.494/1997, de forma a prevalecer o entendimento de que a 
abrangência da coisa julgada é determinada pelo pedido, pelas pessoas afetadas, e 
de que a imutabilidade dos efeitos que uma sentença coletiva produz deriva de 
seu trânsito em julgado, e não da competência do órgão jurisdicional que a 
proferiu.

7. Há que se respeitar, ainda, o disposto no REsp 1.243.887/PR 
representativo de controvérsia, porquanto naquele julgado já se vaticinara a 
interpretação a ser conferida ao art. 16 da Lei da Ação Civil Pública (alterado 
pelo art. 2º-A da Lei 9.494/1997), de modo a harmonizá-lo com os demais 
preceitos legais aplicáveis ao tema, em especial às regras de tutela coletiva 
previstas no Código de Defesa do Consumidor.

8. Na hipótese dos autos, todavia, o Tribunal de origem consignou 
que a situação tratada e decidida na ação coletiva não é a mesma daquela na qual 
se insere a parte recorrente. Dessarte, o acolhimento da pretensão recursal 
demanda reexame do contexto fático-probatório, mormente de sentença coletiva 
constante de outros autos e de documentos acostados ao feito, para avaliar se a 
parte recorrente é alcançada pelos efeitos objetivos e subjetivos da sentença 
coletiva, incidindo o óbice da Súmula 7/STJ.

9. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.746.416/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 13/11/2018).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SERVIDOR 
NÃO FILIADO. LEGITIMIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Este Superior Tribunal consagrou orientação segundo a qual, 
consoante disposição da Súmula 629/STF, o sindicato, na qualidade de substituto 
processual, atua na esfera judicial na defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria que representa, sendo dispensável a relação nominal dos filiados e suas 
respectivas autorizações.
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2. Assim, o servidor público integrante da categoria beneficiada, 
desde que comprove essa condição, tem legitimidade para propor execução 
individual, ainda que não ostente a condição de filiado ou associado da entidade 
autora da ação de conhecimento.

3. Agravo interno não provido.
(Aglnt no REsp 1.689.334/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 20/3/2018).

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. OU 
ESTÃO DECIDIDA NO ACÓRDÃO RECORRIDO QUE NÃO SE 
SUBSUME AOS TEMAS N.OS 715 E 499 DA REPERCUSSÃO GERAL DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MATÉRIA DISCUTIDA E 
ANALISADA QUE CORRESPONDE AO TEMA N.° 823/STF. ARESTO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELA SUPREMA CORTE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO. ART. 1.040. INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A questão decidida pelo Superior Tribunal de Justiça 
corresponde ao Tema n.° 823/STF - "Os sindicatos possuem ampla legitimidade 
extraordinária para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 
individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações 
e execuções de sentença, independentemente de autorização dos substituídos".

2. A quaestio júris não se subsume ao Tema n.° 715/STF, bem 
como ao Tema n.° 499/STF - "A eficácia subjetiva da coisa julgada formada a 
partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de 
interesses dos associados, somente alcança os filiados, residentes no âmbito da 
jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a data da 
propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial do 
processo de conhecimento".

3. Estando o acórdão recorrido em consonância com o 
entendimento firmado pela Suprema Corte em repercussão geral, deve o recurso 
extraordinário ter o seguimento negado, nos termos do art. 1.040, inciso I, do 
Código de Processo Civil.

4. Agravo interno desprovido.
(Aglnt no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1.515.688/DF, 

Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 23/3/2018).

Cita-se o Parecer do Ministério Público:

Prima facie, cumpre frisar que os conceitos de coisa julgada e 
competência territorial não se confundem, de modo que, em Execução individual 
de sentença coletiva, não se poderia restringir a eficácia subjetiva do título judicial 
aos limites territoriais do órgão prolator quando o autor da Ação Coletiva for um 
sindicato.

Ademais, não se revela cabível qualquer distinção na concessão 
do benefício dos efeitos da coisa julgada entre membros de uma mesma categoria 
no presente caso porque o autor da Ação Coletiva deduziu o pedido na qualidade 
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de substituto processual e não de representante processual. Consequentemente, 
seria irrelevante a data de ingresso do substituído na entidade sindical ou o local 
do seu domicílio ao tempo do oferecimento da demanda coletiva para fins de 
delimitação dos sujeitos alcançados pela tutela coletiva.

Ressalte-se, por oportuno, recente entendimento do STJ pelo 
descabimento da restrição da eficácia subjetiva das decisões prolatadas no bojo 
de ações coletivas ao território do órgão prolator quando o sindicato atua na 
demanda como legitimado extraordinário.

Nesse quadrante, percebe-se que o acórdão embargado encontra-se em 

conformidade com a jurisprudência atual do STJ. Assim, incide o disposto na Súmula 168/STJ: 

"Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no 

mesmo sentido do acórdão embargado".

Pelo exposto, indeferem-se os Embargos de Divergência. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2018/0254261-0 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.770.377 / 
RS

Números Origem:  00168983520054013400  168983520054013400  200534000169305  50014497320174047012  
50175822320174047100

EM MESA JULGADO: 27/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : JOSÉ CARLOS PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : FERNANDA GUIMARÃES MARTINS  - RS051837 
ADVOGADA : MARCELA CAMARGO SAVONITTI JAHN E OUTRO(S) - RS079813 
INTERES.  : SINDICATO DOS BANCÁRIOS DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento aos embargos de divergência, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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